
DIREITO CONSTITUCIONAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 

palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 

máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, 

MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones 

de ouvido, Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como 

relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

O crescimento da exploração de diamantes no território do Estado Alfa ampliou a circulação de riquezas e fez com 
que a densidade demográfica aumentasse consideravelmente, juntamente com os riscos ao meio ambiente.  
Esse estado de coisas mobilizou a população local, o que levou um grupo de Deputados Estaduais a apresentar 
proposta de emenda à Constituição Estadual disciplinando, detalhadamente, a forma de exploração de diamantes no 
território em questão. A proposta incluía os requisitos formais a serem cumpridos junto às autoridades estaduais e 
os limites quantitativos a serem observados na extração, no armazenamento e no transporte de cargas. 
Após regular aprovação na Assembleia Legislativa, a Emenda à Constituição Estadual nº 5/2018 foi sancionada pelo 
Governador do Estado, sendo isso imediatamente comunicado às autoridades estaduais competentes para que 
exigissem o seu cumprimento. 
 

Preocupada com a situação no Estado Alfa e temendo o risco de desemprego dos seus associados, isso em razão dos 
severos requisitos estabelecidos para a exploração de diamantes, a Associação Nacional dos Geólogos, que há 
décadas luta pelos direitos da categoria, contratou os seus serviços como advogado(a) para que elabore a petição 
inicial da medida judicial cabível, de modo que o Tribunal Superior competente reconheça a incompatibilidade do 
referido ato normativo com a Constituição da República Federativa do Brasil. (Valor: 5,00) 
 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Após a promulgação da Constituição de 1988, a Lei Federal X alterou a sistemática de registro de candidaturas para 
as eleições, tendo estatuído, de modo expresso, que as novas regras seriam aplicadas às eleições a serem realizadas 
no ano seguinte, onze meses após a sua entrada em vigor, o que ocorreu na data de sua publicação.  
Essa alteração foi considerada lesiva pela direção nacional do Partido Político Alfa, que somente contava com 
representantes no âmbito das Assembleias legislativas estaduais. 
 

À luz desse quadro, responda, como advogado(a), aos questionamentos a seguir.  
 

A) A Lei Federal X é compatível, sob os aspectos material e formal, com a Constituição da República Federativa do 
Brasil? (Valor: 0,65) 

 

B) Caso a Lei Federal X seja inconstitucional, o partido político Alfa pode deflagrar o controle concentrado de 
constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Um grupo de criminosos fortemente armados desferiu disparos de arma de fogo contra diversos populares no 
Estado Alfa, dando causa à morte de trinta pessoas. No dia seguinte aos fatos, momento em que as autoridades 
estaduais já tinham iniciado a investigação do ocorrido, certa autoridade federal afirmou que os fatos eram de 
extrema gravidade, sendo evidente o descumprimento das obrigações internacionais assumidas pela República 
Federativa do Brasil, bem como que adotaria medida, nesse mesmo dia, para que a investigação dos crimes não 
fosse realizada por autoridades estaduais.   
 

À luz da narrativa acima, responda aos questionamentos a seguir. 
 

A) Que medida judicial poderia ser adotada pela autoridade federal competente para que a investigação dos crimes 
fosse transferida das autoridades estaduais para as federais? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

B) Considerando os dados da narrativa acima, em especial o fato de não haver qualquer notícia da ineficiência das 
autoridades estaduais, a medida judicial eventualmente ajuizada deveria ser acolhida pelo Tribunal competente? 
Justifique. (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Pedro requereu a determinada Secretaria de Estado que fornecesse a relação dos programas de governo 
desenvolvidos, nos últimos três anos, em certa área temática relacionada aos direitos sociais, indicando-se, ainda, o 
montante dos recursos gastos. O Secretário de Estado ao qual foi endereçado o requerimento informou que a área 
temática indicada não estava vinculada à sua Secretaria, o que era correto, acrescendo que Pedro deveria informar-
se melhor e descobrir qual seria o órgão estadual competente para analisar o seu requerimento. Além disso, afirmou 
que todas as informações financeiras do Estado, especialmente aquelas relacionadas à execução orçamentária, estão 
cobertas pelo sigilo, não sendo possível que Pedro venha a acessá-las. 
 

Considerando a narrativa acima, responda aos questionamentos a seguir. 
 

A) Ao informar que Pedro deveria “descobrir” o órgão para o qual endereçaria o seu requerimento, o 
posicionamento do Secretário de Estado está correto? (Valor: 0,60) 

 

B) É correto o entendimento de que as informações financeiras do Estado estão cobertas pelo sigilo, o que impede 
que Pedro tenha acesso ao montante de recursos gastos com programas de trabalho em certa área temática 
relacionada aos direitos sociais? (Valor: 0,65) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Com o objetivo de combater os graves problemas de infraestrutura verificados no território do Estado Alfa, a 
Assembleia Legislativa promulgou a Emenda Constitucional nº XX/2018, vinculando 50% da receita arrecadada com o 
Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de qualquer natureza (ICMS) às obras de infraestrutura. Além 
disso, estatuiu, como programa, as estradas a serem reformadas e aquelas que deveriam ser construídas nos 
próximos dez anos, bem como o percentual dos recursos a ser direcionado a cada uma delas.  
 

A) A vinculação do produto da arrecadação do ICMS aos fins referidos na Emenda Constitucional nº XX/2018 é 
compatível com a Constituição da República? Justifique. (Valor: 0,65) 

 

B) A programação financeira estabelecida pela Emenda Constitucional nº XX/2018 está em harmonia com a 
Constituição da República? Justifique. (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 
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